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CENÁRIO

Após Sessão Deliberativa Plenária na quarta-feira da
semana passada (29), a MPV 1106/2022 teve seu texto
aprovado com alterações na Câmara dos Deputados. A
medida aumenta o limite de crédito consignado para a maioria
dos assalariados e autoriza o acesso a este crédito aos
cidadãos que recebem o Benefício de Prestação Continuada
(BPC) ou participam do Programa Auxílio Brasil. O acesso ao
empréstimo consignado, até então, é modalidade de crédito
limitada a aposentados e pensionistas do INSS e a servidores
públicos. A proposta, agora, segue para análise do Senado
Federal na forma de Projeto de Lei de Conversão (PLC).

Ainda na semana passada, votação de Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) que institui estado de
emergência até o final do ano para ampliar o pagamento de
benefícios sociais gerou grande repercussão. A PEC n° 1/2022
foi aprovada na forma do Substitutivo no Plenário do Senado
Federal na última quinta-feira (30), e prevê o investimento de
R$ 41,25 bilhões, até o final de 2022, destinado à expansão do
Auxílio Brasil e do Alimenta Brasil, ao financiamento da
gratuidade de transporte coletivo para idosos, à criação de
auxílios aos caminhoneiros e taxistas, dentre outros. A
proposta do Governo Federal, agora, seguirá para deliberação
na Câmara dos Deputados.

Faltando duas semanas para o recesso parlamentar, a
atividade legislativa segue intensa. A análise de medidas
provisórias continua na pauta da Câmara dos Deputados.
Dentre as cinco medidas da pauta desta segunda-feira (04), a
MPV 1108/2022 e a MPV 1109/2022. As medidas, conhecidas
como MPs trabalhistas, possuem como objetivo maior
segurança jurídica ao trabalho remoto, aperfeiçoamento do
auxílio alimentação e a possibilidade de adoção de medidas
trabalhistas alternativas, já adotadas no início da pandemia,
como forma de enfrentamento das consequências sociais e



econômicas do Estado de Calamidade Pública.
Além disso, nesta terça-feira (05) também está prevista a

análise, em Sessão Conjunta do Congresso Nacional, de dois
vetos de interesse do setor: o Veto n° 71/2022 e o Veto n°
26/2022. O Veto n° 71 é aposto ao PL 4157/2019, que anula os
débitos tributários e as respectivas inscrições em dívida ativa
da União de empresas que não entregaram ou atrasaram a
entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP).
O projeto, que tramitou no Senado como PLC 96/2018, foi
aprovado na forma de Substitutivo do Senado Federal no
Plenário da Câmara dos Deputados.

Já o Veto n° 26 é aposto ao PL 3188/2021, que estabelece
melhores condições de sustentabilidade ao Programa Nacional
de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Pronampe) e aprimora o Programa de Estímulo ao Crédito
(PEC). O projeto foi aprovado em abril deste ano e teve um
dispositivo vetado, correspondente à dispensa da Certidão
Negativa de Débito frente ao sistema da Seguridade Social
para fins de concessão de crédito no âmbito do Programa de
Estímulo ao Crédito.

No âmbito eleitoral, finalizando o mês de junho, a equipe do
Radar Governamental, parceiro do Sistema CNDL, apresenta
as últimas atualizações sobre a corrida eleitoral nas esferas
federal e estadual. Faltando três meses para o primeiro turno,
que será realizado no dia 02/10, e pouco menos de 3 semanas
para o início do prazo para as convenções partidárias –
período de definição dos candidatos de cada partido que
concorrerão às eleições –, as movimentações devem continuar
acontecendo ao longo das próximas semanas. Confira na
íntegra as atualizações da corrida eleitoral ao final deste
Informe RIG.



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SEGUNDA-FEIRA (04)

TERÇA-FEIRA (05)

CN | Plenário da Câmara dos Deputados

14h – Sessão Conjunta

Destinada à deliberação de Vetos

VET n° 71/2021 – “Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº
4.157, de 2019 (nº 7.512/2014, na Câmara dos Deputados e
PLC nº 96/2018, no Senado Federal), que "Anistia infrações e
anula multas por atraso na entrega da Guia de Recolhimento
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social (GFIP)".”
Posicionamento: Pela derrubada do veto

VET n° 26/2022 – “Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº
3.188, de 2021, que "Altera as Leis nºs 13.999, de 18 de maio
de 2020, e 14.161, de 2 de junho de 2021, para estabelecer
melhores condições de sustentabilidade ao Programa Nacional
de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Pronampe) como política oficial de crédito permanente no
tratamento diferenciado e favorecido aos beneficiários desse
programa, e a Lei nº 14.257, de 1º de dezembro de 2021, para
aprimorar o Programa de Estímulo ao Crédito (PEC); revoga
dispositivo da Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020; e dá
outras providências".”
Posicionamento: Pela derrubada do veto



CD | Plenário da Câmara dos Deputados

17h – Sessão Deliberativa

MPV n° 1108/2022 – "Dispõe sobre o pagamento de auxílio-
alimentação de que trata o § 2º do art. 457 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943, e altera a Lei nº 6.321, de 14 de abril de
1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943"
Autor: Poder Executivo
Posicionamento: Favorável ao projeto

MPV n° 1109/2022 – "Autoriza o Poder Executivo federal a
dispor sobre a adoção, por empregados e empregadores, de
medidas trabalhistas alternativas e sobre o Programa
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, para
enfrentamento das consequências sociais e econômicas de
estado de calamidade pública em âmbito nacional ou em
âmbito estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder
Executivo federal."
Autor: Poder Executivo
Posicionamento: Favorável ao projeto

TERÇA-FEIRA (05)

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO (CTASP)

13h – Sessão Deliberativa

PL n° 2863/2020 – "Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, para autorizar, dentre outros, o parcelamento de
débitos em execuções trabalhistas durante o período de



estado de calamidade e enfrentamento de emergência de
saúde pública decretado em razão do Covid-19, bem como nos
dezoito meses subsequentes à data do término do referido
período. "
Autor: Deputado Laercio Oliveira (PP/SE)
Relator: Deputado Augusto Coutinho (SOLIDARIEDADE/PE)
Parecer: Pela aprovação deste e das Emendas oferecidas ao
Substitutivo, com Substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 3550/2015 – "Acrescenta parágrafo ao art. 168 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a fim de tornar
obrigatório o exame oftalmológico dos empregados"
Autor: Deputado Bacelar (PTN/BA)
Relator: Deputado Vicentinho (PT/SP)
Parecer: Pela aprovação deste e das Emendas Apresentadas
na CSSF
Posicionamento: Contrário ao parecer

PL n° 4653/2016 – "Altera a Lei nº 12.551, de 15 de dezembro
de 2011 que alterou o art. 6º da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, para equiparar os efeitos jurídicos da
subordinação exercida por meios telemáticos e informatizados
à exercida por meio pessoais e diretos".
Autor: Deputado Cleber Verde (PRB/MA)
Relator: Deputado Vicentinho (PT/SP)
Parecer: Pela aprovação, com Substitutivo
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 8544/2017 – "Excluir o Art. 223-G, § 1º, da Lei nº 13.467,
de 13 de julho de 2017,"que Altera a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT)".
Autor: Deputado Cleber Verde (PRB/MA)



Relator: Deputado André Figueiredo (PDT/CE)
Parecer: Pela aprovação deste e dos Projetos de Lei nºs
9.204/17, 614/19 e 913/19, apensados, com Substitutivo, e
pela rejeição dos Projetos de Lei nºs 8.793/17, 11.207/18 e
16/19, apensados.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 2456/2019 – "Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943 - Consolidação da Legislação Trabalhista - para
estabelecer tratamento favorecido à empresa que observar a
proporcionalidade de nacionalização do trabalho".
Autor: Deputado Marcos Pereira (PRB/SP)
Relator: Deputado Paulo Ramos (PDT/RJ)
Parecer: Pela aprovação, com Substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 6603/2019 – “Altera a Lei nº 12.790, de 14 de março de
2013, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da
profissão de comerciário, para adequar a jornada de trabalho
dos comerciários à dos trabalhadores em geral.”
Autor: Deputado Paulo Ganime (NOVO/RJ)
Relator: Deputado Luiz Carlos Motta (PL/SP)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 817/2022 – “Altera a Lei nº 7.783 de 1989 (Lei da
Greve), a fim de definir como serviço essencial os meios
eletrônicos de pagamentos e transferências bancárias.”
Autor: Deputado Kim Kataguiri (UNIÃO/SP)
Relator: Deputado Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE)
Parecer: Pela aprovação deste e da Emenda apresentada na
CTASP, com Substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE
CIDADANIA (CCJC)

13h – Sessão Deliberativa

PEC n° 128/2019 – “Altera o Sistema Tributário Nacional e dá
outras providências."
Autor: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Relator: Deputado Darci de Matos (PSD/SC)
Parecer: Pela admissibilidade
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 3083/2019 – "Altera os arts. 642-A e 883 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre
a penhora sobre o faturamento da empresa".
Autor: Deputado Marcos Pereira (PRB/SP)
Relator: Deputado Luizão Goulart (SOLIDARIEDADE/PR)
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, na forma do
Substitutivo da CTASP
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EVENTOS (CDEICS)

14h30 – Audiência Pública

Audiência destinada ao debate da relação de emprego em
aplicativos de transporte terrestre

Convidados:
 Ministério do Trabalho e Previdência;
 Renan Bernardi Kalil, Procurador do Trabalho e Vice



Coordenador Nacional da Coordenadoria Nacional de
Combate às Fraudes nas Relações de Trabalho (CONAFRET)
e do Ministério Público do Trabalho (MPT);
 Luiz Antonio Colussi, Presidente da Associação Nacional

de Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra);
 André Porto, Diretor-Executivo da Associação Brasileira de

Mobilidade e Tecnologia (Amobitec);
 Vitor Magnani, Presidente da Associação Brasileira Online

to Offline (ABO2O);
 Lucia Garcia, Técnica do DIEESE (Departamento

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos);
 Rodrigo Lopes Da Silva Correi, Presidente do Sindicato

dos Trabalhadores Entregadores, Empregados, e
Autônomos de Moto e Bicicleta por Aplicativo do Estado de
Pernambuco (SEAMBAPE);

 Paulo Xavier Junior, Presidente da Frente de Apoio
Nacional aos Motoristas Autônomos (FANMA);

 Maria Cristina Mattioli, Presidente do Conselho Superior
de Relações de Trabalho da FIESP - CORT e
Desembargadora do Trabalho Aposentada;

 Pedro Nery, Professor.

PEC007/20 COMISSÃO ESPECIAL

15h – Audiência Pública e Deliberação

Pauta:
A – Audiência Pública
Convidados:
 Evaldo Nogueira Filho, Presidente da Frente Nacional de

Prefeitos (FNP);
 Paulo Ziulkoski, Presidente da Confederação Nacional de

Municípios (CNM);
 Isac Moreno Falcão Santos, Presidente do Sindicato



Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil
(Sindifisco Nacional).

B – Deliberação de Requerimentos

QUARTA-FEIRA (06)

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

9h – Sessão Deliberativa

REQ n° 29/2022 – “Requer a realização de audiência pública
para debater o PLP n° 283/2020, que altera a Lei
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 – Lei
Kandir".
Autor: Deputado Enio Verri (PT/PR)
Posicionamento: em acompanhamento.

PLP n° 329/2016 – "Altera o caput do artigo 55 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte".
Autor: Deputado Laercio Oliveira (SD/SE)
Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 116/2020 – “Prorroga o prazo para enquadramento do
Simples Nacional em todo território brasileiro, no ano de 2020
para microempresas e empresas de pequeno porte em início
de atividade".
Autor: Deputado Otto Alencar Filho (PSB/BA)



Relator: Deputado Júlio Cesar (PSD/PI)
Parecer: pela adequação financeira e orçamentária do Projeto
de Lei Complementar nº 116/2020, e do Substitutivo Adotado
pela CDEICS; e, no mérito, pela aprovação do PLP nº
116/2020, com substitutivo, e pela rejeição do Substitutivo
Adotado pela CDEICS.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 189/2020 – "Altera a legislação da transação por
adesão no contencioso tributário de pequeno valor, para
ampliar o prazo máximo de quitação dos débitos relativos ao
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional)".
Autor: Deputada Shéridan (PSDB/RR)
Relator: Deputado Júlio Cesar (PSD/PI)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 283/2020 – “Altera a Lei Complementar n.º 87, de 13
de setembro de 1996, que dispõe sobre o imposto dos Estados
e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras
providências".
Autor: Deputado Marcelo Ramos (PL/AM)
Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.
Posicionamento: Acompanhamento



PLP n° 115/2021 – "Dispõe sobre a extensão do prazo de
validade das certidões negativas de débito de que trata, e dá
outras providências".
Autor: Deputado Mário Heringer (PDT/MG)
Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Parecer: Pela não implicação financeira ou orçamentária da
matéria em aumento ou diminuição da receita e da despesa
pública, não cabendo pronunciamento quanto à adequação
financeira ou orçamentária do PLP nº 115/2021, e do
Substitutivo adotado pela CDEICS; e, no mérito, pela
aprovação do PLP nº 115/2021, na forma do Substitutivo
adotado pela CDEICS.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 178/2021 – “Institui o Estatuto Nacional de
Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias e dá outras
providências".
Autor: Deputado Efraim Filho (UNIÃO/PB)
Relator: Deputada Paula Belmonte (CIDADANIA/DF)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 2866/2020 – "Institui medidas de caráter emergencial
para a concessão de linhas de crédito pelo governo federal".
Autor: Deputado Arnaldo Jardim (CIDADANIA/SP)
Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Parecer: Pela compatibilidade e adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 3605/2020 – "Altera a Lei nº 13.483, de 21 de setembro



de 2017, e a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para
permitir a redução de taxas de juros a micro e pequenas
empresas em financiamentos com base na Taxa de Longo
Prazo – TLP e sua taxa de juros prefixada, especialmente
enquanto durarem os efeitos sociais e econômicos da
emergência de saúde pública decorrente da pandemia de
Covid-19".
Autor: Deputado Eduardo Costa (PTB/BA) e outros
Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Parecer: Pela incompatibilidade e inadequação financeira e
orçamentária do Projeto de Lei nº 3.605/2020, e pela não
implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou
da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à
adequação financeira e orçamentária da Emenda Adotada pela
CDEICS.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 7804/2014 – “Institui a Lei de Dados Abertos,
estabelecendo o Comitê Gestor de Dados Público junto ao
Ministério do Planejamento, responsável pela elaboração do
Manual de Dados Abertos da Administração Pública e cria a
obrigatoriedade para a disponibilização de dados abertos e de
interfaces de aplicações web de forma organizada e
estruturada para a União, Estados, o Distrito Federal e
Municípios e dá outras providências.”
Autor: Deputado Pedro Paulo (PMBD/RJ)
Relator: Deputado Eduardo Cury (PSDB/SP)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária
do Projeto de Lei nº 7.804/2014, do Substitutivo adotado pela
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e
Informática, e das Subemendas nºs 1, 2 3 adotadas pela
CTASP, e pela incompatibilidade e inadequação financeira e



e orçamentária dos PLs nºs 11.118/2018, 68/2019, 624/2019, e
4.796/2019, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto

PL n° 1147/2021 – “Altera a Lei nº 13.988, de 14 de abril de
2020, para dispor sobre o tratamento de informações e dados
fiscais sigilosos no âmbito da transação tributária.”
Autor: Deputado Christino Aureo (PP/RJ)
Relator: Deputado Júlio Cesar (PSD/PI)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.
Posicionamento: Acompanhamento

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EVENTOS (CDEICS)

9h30 – Sessão Deliberativa

PLP n° 151/2019 – “Altera o art. 2º, § 4º, da Lei Complementar
nº 167, de 24 de abril de 2019, que "Dispõe sobre a Empresa
Simples de Crédito (ESC) e altera a Lei nº 9.613, de 3 de
março de 1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro), a Lei nº 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, e a Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 (Lei do Simples Nacional), para
regulamentar a ESC e instituir o Inova Simples", para fins de
vedar, em qualquer hipótese, a participação de mesma pessoa
natural na constituição de uma Empresa Simples de Crédito".
Autor: Deputado Valtenir Pereira (MDB/MT)
Relator: Deputado Zé Neto (PT/BA)
Parecer: Pela aprovação deste, e pela rejeição do PLP
200/2019, do PLP 166/2020, e do PLP 187/2020, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



PLP n° 131/2021 – “Altera a Lei Complementar n. 123/2006,
que instituiu o Estatuto Nacional, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.”
Autor: Deputado Pedro Uczai (PT/SC)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 905/2020 – “Insere dispositivos na Lei n° 13.979 de 06 e
fevereiro de 2020 para dispor sobre a suspensão da cobrança
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples
Nacional do Microempreendedor Individual".
Autor: Deputado Rubens Otoni (PT/GO)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, do PL 958/2020, do PL
1775/2020, e do PL 1045/2022, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 1334/2021 – “Prorroga até 31/12/2021 o Programa
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda,
Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac) e o
Programa Emergencial de Suporte a Empregos".
Autor: Deputada Greyce Elias (AVANTE/MG)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela rejeição deste, e do PL 3153/2021, apensado.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 2928/2019 – “Altera as Leis nos 6.360, de 23 de
setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a
que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros
produtos, e dá outras providências, e 12.305, de 2 de agosto
de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos,
para proibir o uso de micropartículas de plástico na



composição de produtos cosméticos, e a fabricação, a
importação, a distribuição, e a comercialização de sacolas
plásticas descartáveis, bem como de utensílios plásticos
descartáveis utilizados no consumo de alimentos e bebidas".
Autor: Deputado Luiz Lima (PSL/RJ)
Relator: Deputado Josivaldo JP (PSD/MA)
Parecer: Pela aprovação deste, do PL 2460/2021, e do PL
347/2020, apensados, com Substitutivo
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 4783/2020 – "Institui, em todo o território nacional, o
Código de Defesa do Empreendedor".
Autor: Deputado Vinicius Poit (NOVO/SP)
Relator: Deputado Vinicius Farah (UNIÃO/RJ)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 690/2021 – "Altera os arts. 102 e 103 da Lei nº 11.101,
de 9 de fevereiro de 2005, que “Regula a recuperação judicial,
a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade
empresária”, para fins de estabelecer novas regras de
inabilitação do falido e de gestão da massa falida".
Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB/MT)
Relator: Deputado Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE)
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 4415/2021 – “Altera a Lei nº 13.999, de 2020, com o
objetivo de prever a possibilidade de renegociação de créditos
concedidos no âmbito do Pronampe".
Autor: Deputado Efraim Filho (UNIÃO/PB)
Relator: Deputado Josilvado Jp (PSD/MA)
Parecer: Pela aprovação, com Substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC)

10h – Sessão Deliberativa

REQ n° 29/2022 – “Requer a realização de audiência pública
para debater o aumento nos preços dos combustíveis".
Autor: Deputado Felipe Carreras (PSB/PE)
Posicionamento: Favorável ao requerimento

PL n° 1181/2020 – “Proíbe por 12 (doze) meses as instituições
financeiras e de proteção ao crédito de negativar pessoa física
e jurídica inadimplente com o pagamento de obrigação
contratual vencida no período de calamidade pública decretada
no Brasil em decorrência da pandemia COVID-19, e dá outras
providências. "
Autor: Deputado AJ Albuquerque (PP/CE)
Relator: Deputado Eli Corrêa Filho (UNIÃO/SP)
Parecer: Pela rejeição deste e dos PLs 4633/2020 e
1559/2022, apensados.
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 708/2020 – “Altera o artigo 52 do Código de Defesa do
Consumidor.”
Autor: Deputada Talíria Petrone (PSOL/RJ)
Relator: Deputado Gilson Marques (NOVO/SC)
Parecer: Pela rejeição do PL 708/2020, e do PL 350/2022,
apensado.
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 5647/2020 – “Dispõe sobre o acréscimo do artigo 7º-B,
caput e parágrafo único, à lei 8.987, de 13 de fevereiro de
1995, para dispor sobre a impossibilidade de suspensão do
fornecimento de serviços públicos essenciais por débitos
constituídos, decorrentes de irregularidades em medidor,



apuradas de maneira unilateral pela concessionária, e dá
outras providências.”
Autor: Deputada Jéssica Sales (MDB/AC)
Relator: Deputado Pedro Bezerra (PTB/CE)
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 2489/2021 – "Altera o Código de Defesa do Consumidor
para prever a facilitação da defesa do consumidor, inclusive
com a inversão do ônus da prova, na esfera administrativa".
Autor: Deputada Greyce Elias (AVANTE/MG)
Relator: Deputado Celso Russomanno (REPUBLICANOS/SP)
Parecer: Pela aprovação, com emenda
Posicionamento: Contrário ao projeto ao parecer

PL n° 4403/2021 – “Acresce dispositivo à Lei N° 8.078, de 11
de dezembro de 1990, para dispor alternativa à prestação
impressa de informações relativas a produtos ou serviços.”
Autor: Deputado Felipe Rigoni (PSB/ES)
Relator: Deputado Silvio Costa Filho (REPUBLICANOS/PE)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO
E INFORMÁTICA (CCTCI)

10h – Sessão Deliberativa

PL n° 8195/2017 – “Cria o Cadastro Nacional para Bloqueio do
Recebimento de Ligações de Telemarketing, mensagens
instantâneas e dá outras providências.”
Autor: Deputado Heuler Cruvinel (PSD/GO)
Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)
Parecer: Pela aprovação deste, do PL 8230/2017, apensado,



e do Substitutivo adotado pela CDC, com Substitutivo.
Posicionamento: Acompanhamento

QUINTA-FEIRA (07)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

11h – Audiência Pública

Tema: Política de reajuste e a desvalorização atual do salário
mínimo

Palestrantes:
 Ministério do Trabalho e Previdência;
 Confederação Nacional da Indústria (CNI);
 Central Única dos Trabalhadores (CUT);
 Marcio Pochmann, Instituto de Economia da Universidade

Estadual de Campinas (Unicamp);
 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea);
 Departamento Intersindical de Estatística e Estudos

Socioeconômicos (DIEESE).

SENADO FEDERAL

TERÇA-FEIRA (05)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

REQ n° 43/2022 – “Requer, nos termos do art. 58, § 2o, II, da
Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública, com o
objetivo de debater a temática “Reforma Tributária para



garantir maior justiça social”, para discutir como a
complexidade do sistema atual permite que pessoas ou grupos
econômicos acabem se beneficiando da legislação, enquanto
outros são fortemente prejudicados.”
Autor: Senador Alessandro Vieira (PSDB/SE)
Posicionamento: Favorável ao requerimento

REQ n° 56/2022 – “Requer, nos termos do art. 58, § 2º, II, da
Constituição Federal e do art.93, II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de um ciclo de audiências
públicas, com o objetivo de debater “O direito à saúde e
segurança no trabalho e as normas regulamentadoras - NR’s.”
Autor: Senador Paulo Paim (PT/RS)
Posicionamento: Favorável ao requerimento

SETOR PRIVADO

TERÇA-FEIRA (05)

Instituto Brasileiro de Estudos de Concorrência, Consumo
e Comércio Internacional (IBRAC)

10h – Evento | Encontro IBRAC

O Instituto Brasileiro de Estudos de Concorrência, Consumo e
Comércio Internacional (IBRAC) realizará o Encontro IBRAC
de tema "Open Banking/Open Finance: Agenda do Banco
Central e os impactos concorrenciais do mercado" com a
presença de Otávio Ribeiro Damaso, Diretor de Regulação do
Sistema Financeiro do Banco Central como palestrante.
O evento ocorrerá na terça-feira, 05/07, às 10h, e será
mediado por membros do Instituto, como Bruno Drago,
presidente.
As inscrições podem ser feitas no site do IBRAC.



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 04/07 A 08/07/2022



Com o início de julho e o fim do primeiro semestre do ano,
algumas casas têm iniciado seu recesso parlamentar. Abaixo,
compilamos as casas que estão com as atividades já
paralisadas e as que continuam em funcionamento no
momento:

RECESSOS DE ASSEMBLEIAS ESTADUAIS
Até o momento, já entraram em recesso as Assembleias dos
seguintes estados: AL, AP, PA, PE, RO, RR, RJ e SP. A
Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) também já
entrou em recesso.
Continuam em atividade as seguintes assembleias: AC, AM,
CE, ES, GO, MA, MG, MT, MS, PB, PI, RN, RS e TO. Foram
suspensos os recessos das seguintes assembleias: BA, PR e
SC.

RECESSOS DE CÂMARAS MUNICIPAIS
Até o momento, já entraram em recesso as Câmaras das
seguintes capitais: Belém (PA), Curitiba (PR), Fortaleza (CE),
João Pessoa (PB), Maceió (AL), Natal (RN), Palmas (TO), Rio
Branco (AC), Salvador (BA), São Paulo (SP) e Rio de Janeiro
(RJ).
Continuam em atividade as seguintes Câmaras de capitais:
Belo Horizonte (MG), Campo Grande (MS), Cuiabá (MT),
Florianópolis (SC), Goiânia (GO), Macapá (AP), Manaus (AM),
Porto Alegre (RS), Recife (PE), São Luís (MA), Teresina (PI) e
Vitória (ES).

AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

SEGUNDA-FEIRA (04)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO



Comissão de Finanças, Economia, Orçamento,
Fiscalização, Controle e Tomada de Conta

13h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 288/2019 – Da dep. Raquel Lessa (PROS), que dispõe
sobre a proibição de cobrança de taxa pelos serviços públicos
de água, luz e gás em caso de corte por falta de pagamento e
adota outras providências.
Situação: O parecer do relator é favorável a matéria
Impacto: Neutro

TERÇA-FEIRA (05)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE GOIÁS

Plenário da Assembleia Legislativa de Goiás

15h – Sessão Deliberativa

PL n° 23/2021 – Do dep. Wagner Camargo Neto (PRTB), que
dispõe sobre a emissão de aviso de corte de energia elétrica
aos inadimplentes no Âmbito do Estado de Goiás.
Situação: O parecer da Comissão de Defesa dos Direitos do
Consumidor é pela aprovação com Substitutivo.
Impacto: Neutro

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

ESPÍRITO SANTO

PL n° 437/2021 (Cadastro positivo e negativação)
Fica vedada a utilização de dívidas prescritas ou com mais de
05 (cinco) anos da data de seu vencimento como parâmetro



para fins de pontuação em “Scores do Consumidor”, na forma
que menciona.
Impacto: Negativo
Situação: Aguarda o cumprimento de pauta. Segundo o Art.
120º do Regimento Interno da ALES, o projeto deve ser
pautado em discussão especial durante três sessões para
recebimento de emendas e posteriormente receberá despacho
às comissões.

GOIÁS

PL n° 558/2021 (Sac - chamada vídeo deficiente auditivo)
Torna-se obrigatório as empresas de centrais de atendimento
telefónico 'call centers", serviços de atendimento ao cliente
"SAC" e congéneres a disponibilizarem método de atendimento
de chamada de vídeo para pessoas portadoras de deficiência
auditiva, no âmbito do Estado de Goiás.
Impacto: Negativo
Situação: Designado relator na Comissão de Direitos
Humanos, Cidadania e Leg. Participativa o Dep. Cairo Salim
(PROS).

MINAS GERAIS

PL n° 72/2021 (Cartório – protestos)
Altera a Lei Complementar 59, de 18 de janeiro de 2001, e dá
outras providências. (Estabelece critérios a serem observados
na extinção, anexação, desanexação, acumulação,
desacumulação, desmembramento ou desdobramento, por
ocasião da vacância, dos serviços notariais e de registro do
Estado de Minas Gerais.)
Impacto: Positivo
Situação: Convertido em Lei Complementar nº166 de 30 de
junho de 2022



SÃO PAULO

PL n° 364/2020 (Suspende negativação / covid-19)
Proíbe a inclusão do nome de consumidores nos cadastros e
serviços de proteção ao crédito durante o período de
calamidade pública reconhecida pelo Decreto nº 64.879, de 20
de março de 2020.
Impacto: Negativo
Situação: Designado relator dep. Marcos Zerbini (PSDB) na
Comissão de Constituição e Justiça.

DESTAQUES PARA A SEMANA – NOVAS PROPOSIÇÕES

RIO DE JANEIRO

PL n° 6122/2022 (Sac)
Dispõe sobre os serviços de atendimento ao cliente (sac) por
meio de ligação telefônica no
âmbito do estado do Rio de Janeiro.
Impacto: Negativo
Situação: Protocolado



ELEIÇÕES 2022

Finalizando o mês de junho, o Radar Governamental
apresenta as últimas atualizações sobre a corrida eleitoral nos
Estados e também em nível federal. Seguindo a metodologia
apresentada em maio e ao longo deste mês, o principal
instrumento para as considerações sobre a disputa, que terá
seu primeiro turno realizado em 02/10, são as pesquisas
eleitorais.

Como apontado na edição anterior, nomes que até então
apresentavam-se como pré-candidatos continuam anunciado
desistência da disputa, dando novos traços para as
perspectivas eleitorais.

Essas movimentações deverão continuar acontecendo ao
longo das próximas semanas, vale lembrar que a partir do dia
20 de julho tem início o prazo para as convenções partidárias,
onde serão definidos os candidatos de cada partido. Com as
convenções, as siglas podem então fazer o registro dos
candidatos no Tribunal Superior Eleitoral, período esse que
segue até o dia 15 de agosto.

Em nível federal, a dinâmica concentra-se nas pesquisas
eleitorais que acirram ainda mais a disputa. Em alguns
cenários, o candidato do PT, o ex-Presidente Luis Inácio Lula
da Silva, é projetado como vitorioso, ainda em primeiro turno.

Tenha acesso ao relatório completo preparado pelo Radar
Governamental, parceiro do Sistema CNDL:

ACESSAR RELATÓRIO

https://cndl-uploads.s3.us-west-2.amazonaws.com/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Links/others/Radar+Governamental.pdf


André Pellizzaro
(11) 3549 6800 ramal 8885

Bianca Robles
(11) 3549 6800 ramal 6277 | (11) 98257-4403

Karoline Lima Santos Pereira
(61) 3213 2000 ramal 2095 | (11) 98819-0387

Marco Antônio Corradi
(61) 3213 2000 | (37) 98405-1313

Mickaella Soares
(61) 3213 2000

E-mails: rig@spcbrasil.org.br | rig@cndl.org.br

INFORMAÇÕES

Com informações da Câmara e Senado Federal. Consultorias Vector, 
Action e Radar Governamental. 
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